
                           
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº 013/2026 

 

Data da abertura:  13 de outubro de 2026. 

Horário de início da disputa: 09hrs. 

Tipo de julgamento: Menor preço por item. 

Regime de execução: Por preço unitário. 

Objeto: Constitui objeto da presente contratação a aquisição de 01 (um) 
caminhão usado, configuração 8x2, com 04 (quatro) eixos, sendo 02 (dois) eixos 
direcionais, equipado com prancha (ano mínimo de fabricação 2024), destinado 
ao transporte de máquinas, equipamentos e cargas pesadas, para atendimento 
das necessidades do Município de Cacique Doble/RS, conforme especificações, 
características técnicas, condições e demais exigências estabelecidas neste 
edital e no termo de referência. 
Modo de disputa: Aberto 

Local/site:www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

MARCIO CAPRINI, Prefeito Municipal, no uso das suas atribuições legais, de 

conformidade com a Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar 

nº 123/2006 e Decreto Municipal n.º 820/2023, de 13 de janeiro de 2023, TORNA 

PÚBLICO para conhecimento dos interessados, a abertura de certame na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, visando a 

aquisição de 01 (um) caminhão usado, configuração 8 x 2, com 04 (quatro) eixos, 

sendo 02 (dois) eixos direcionais, equipado com prancha (ano mínimo de 

fabricação 2024). 

 

A sessão virtual do Pregão Eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br,  na data e horário supracitados, podendo 

as propostas e os documentos serem enviados até às 07:59hrs do mesmo dia, sendo 

que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

 

1. DO OBJETO:  

1.1.  Constitui objeto da presente contratação a aquisição de 01 (um) caminhão 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


                           
 

usado, configuração 8x2, com 04 (quatro) eixos, sendo 02 (dois) eixos direcionais, 

equipado com prancha (ano mínimo de fabricação 2024), destinado ao transporte de 

máquinas, equipamentos e cargas pesadas, para atendimento das necessidades do 

Município de Cacique Doble/RS, conforme especificações, características técnicas, 

condições e demais exigências estabelecidas no termo de referência (anexo I). 

1.2. O caminhão deverá possuir, entre as características mínimas, ano/modelo 

2013/2013, potência mínima de 290 CV, PBT mínimo de 29 toneladas e CMT mínima 

de 35 toneladas, enquanto a prancha deverá ter sido fabricada no mínimo no ano de 

2024, com capacidade mínima de carga de 20 toneladas, além das demais 

características técnicas descritas. 

1.3. Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços 

eletrônicos: www.portaldecompraspublicas.com.br e 

https://www.caciquedoble.rs.gov.br/ . 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, 

com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde 

deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a 

sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio 

eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.caciquedoble.rs.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


                           
 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório 

e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio 

de acesso; 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão 

na forma eletrônica; e 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, preço, marca e modelo, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.1.1. Os documentos de habilitação serão exigidos apenas da licitante vencedora, a 

qual deverá encaminhá-los no prazo de até 2 (duas) horas após solicitação do 

Pregoeiro, em campo próprio do sistema. 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua 

proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das 

suas informações, na forma da lei; 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa 

física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, como condição para aplicação 

do disposto neste edital.  



                           
 

3.2.4. Que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, ainda 

não tenha celebrado, no ano-calendário de realização do presente processo licitatório, 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que 

venham a ser solicitados pelo agente de contratação/Pregoeiro, deverão ser 

encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas. 

 

4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados 

da data de abertura da sessão eletrônica do pregão, conforme estabelecido no 

preâmbulo deste edital. 

4.2. As licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando 

o Modelo de Proposta Comercial e a Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, 

apresentando de forma clara os valores unitários e totais dos itens, bem como demais 

despesas necessárias à execução do objeto. 

4.2.1. As licitantes deverão indicar, obrigatoriamente, na proposta apresentada, a 

marca e o modelo dos equipamentos ofertados, de forma clara e inequívoca, sob pena 

de desclassificação, sendo vedada a apresentação de proposta genérica ou sem 

identificação precisa dos produtos. 

4.3. É vedada a inclusão de qualquer elemento que possa identificar a licitante durante 

a fase de lances, sob pena de desclassificação. Assim, não poderão ser 

encaminhados documentos com timbre, logomarca, assinatura, carimbo, razão social, 

nome fantasia, códigos internos ou qualquer outro indicativo que permita identificar a 

empresa ou profissional vinculado. 



                           
 

4.4. O valor máximo aceitável para a contratação será aquele definido no orçamento 

de referência constante deste processo administrativo, conforme os valores 

estabelecidos no Termo de Referência – Anexo I, elaborado a partir das pesquisas de 

mercado anexadas ao Estudo Técnico Preliminar. 

4.4.1. Não serão admitidos, para fins de homologação, valores que excedam o 

orçamento de referência estabelecido no processo administrativo. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM 

PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL 

DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE 

QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 

CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 

DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA 

NOS SEGUINTES CADASTROS: 

5.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

5.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  ). 

5.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0  

5.1.4.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0


                           
 

5.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

5.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

5.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação.  

5.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação.  

5.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente.  

5.1.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômica financeira. 

5.1.7.  É dever do licitante enviar os documentos necessários até 2h após ser 

declarado vencedor, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta 

inicial, a respectiva documentação solicitada.  

5.1.8.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação.  

5.1.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

5.1.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

5.1.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 



                           
 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz.  

5.1.12. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

5.1.13. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

5.1.14. Para fins de habilitação neste Pregão, a licitante vencedora deverá anexar a 

documentação exigida, nos termos do art. 63, II, da Lei nº 14.133/2021, no prazo de 

até 2 (duas) horas após a solicitação do(a) Pregoeiro(a), em campo específico do 

sistema. 

5.1.15. Quando houver necessidade de esclarecimentos adicionais sobre qualquer 

documento apresentado, conforme art. 64 da Lei nº 14.133/2021, a licitante vencedora 

deverá encaminhá-los em sede de diligência no prazo de até 2 (duas) horas, salvo se 

se tratar de documentos de difícil obtenção, hipótese em que o(a) Pregoeiro(a) poderá 

fixar prazo diverso, limitado ao máximo de 3 (três) dias úteis. 

5.1.16. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

5.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 



                           
 

5.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante, e regularidade fiscal perante o Município, na forma do 

art. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 

5.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, datada de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data de apresentação 

(documento a ser confirmado on-line, junto ao órgão emitente que disponibilize esse 

serviço). 

a.1) Caso a licitante esteja em recuperação judicial deverá apresentar Plano de 

Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do 

atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiro estabelecidos 

neste edital. 

 

5.6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) O vencedor, no ato do envio dos documentos de habilitação, deverá indicar 

formalmente pessoa responsável pelas tratativas diretas com a Administração, 

a fim de acompanhar a execução dos serviços, prestar esclarecimentos, atender 

solicitações operacionais, bem como providenciar eventuais ajustes 

necessários, inclusive no que se refere à substituição do profissional, quando 

cabível. 



                           
 

b) Declaração Unificada do Licitante, elaborada em papel timbrado da empresa e 

subscrita por seu representante legal, contendo as seguintes afirmações: 

1) Que não possui, em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, nos termos da legislação vigente; 

2) Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas; 

3) Que não possui, em seu quadro societário, empregado público ou membro 

comissionado de órgão da Administração Pública Direta ou Indireta do Município; 

4) Que tomou conhecimento integral do Edital e de todas as condições de participação 

na Licitação, comprometendo-se a cumpri-las rigorosamente, bem como a fornecer os 

materiais e/ou serviços com qualidade, dentro dos prazos estabelecidos, sob as penas 

da Lei; 

5) Que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar quaisquer 

ocorrências impeditivas que venham a ocorrer posteriormente; 

6) Que se compromete a observar e atender integralmente à legislação ambiental 

vigente, em todas as esferas (federal, estadual e municipal), adotando medidas de 

prevenção, mitigação e compensação dos impactos ambientais decorrentes da 

execução do objeto contratado, comprometendo-se ainda a colaborar com os órgãos 

de fiscalização e a implementar eventuais ações corretivas necessárias à proteção do 

meio ambiente. 

7) Que cumpre os requisitos de habilitação exigidos no processo licitatório e que 

manterá as condições exigidas durante toda a execução do contrato, conforme o 

disposto na Lei nº 14.133/2021; 

8) Que, nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021, até a presente data, inexistem 

fatos supervenientes impeditivos à sua habilitação, comprometendo-se a declarar de 

imediato qualquer ocorrência posterior que possa impedir sua regular participação ou 

contratação; 



                           
 

9) Que não utiliza, em nenhuma etapa de sua atividade produtiva ou cadeia de 

fornecimento, direta ou indiretamente, mão de obra em condições análogas às de 

escravo, trabalho forçado, servidão por dívida, jornada exaustiva, trabalho degradante 

ou qualquer outra forma de violação aos direitos fundamentais do trabalhador, 

comprometendo-se a adotar medidas internas de prevenção e controle; 

10) Que cumpre integralmente a legislação vigente relativa à saúde e segurança do 

trabalho, incluindo as normas previstas nas Normas Regulamentadoras (NRs) do 

Ministério do Trabalho e Emprego, garantindo condições adequadas aos seus 

trabalhadores. 

 

5.7 DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

5.7.1. Às microempresas e empresas de pequeno porte que participarem do presente 

procedimento licitatório será assegurado o tratamento diferenciado e favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observadas as 

condições e os procedimentos estabelecidos neste Edital. 

5.7.2. A fruição dos benefícios previstos na legislação fica condicionada ao efetivo 

enquadramento da licitante na condição declarada e ao atendimento dos requisitos 

legais aplicáveis. 

 

5.8. SUBSTITUIÇÃO OU APRESENTAÇÃO DE NOVOS DOCUMENTOS 

5.9.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 



                           
 

5.8.2. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação/Pregoeiro 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

5.8.3. A Habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de comunicação a 

distância, nos termos dispostos em regulamento, desde que haja regulamentação pelo 

poder público. 

  

6. VEDAÇÕES 

6.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


                           
 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

 

7.  ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o agente de contratação/Pregoeiro abrirá 

a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha. 

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização 

de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e 

as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste 

Edital. 

7.3.A comunicação entre o agente de contratação/Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do 

valor estarão disponíveis na internet. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. O agente de contratação/Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 

desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com 

os requisitos estabelecidos no edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 



                           
 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável. 

8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada. 

8.4. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.4.1. Na hipótese prevista no item 8.4 do presente edital, a Administração poderá 

oportunizar ao licitante que comprove a exequibilidade da sua proposta, e, não 

havendo comprovação suficiente neste sentido, desclassificá-lo em razão da 

inexequibilidade apurada. 

8.5. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no 

que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

8.6. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o agente de 

contratação/Pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, 

observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

8.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

8.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

8.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 



                           
 

8.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 50,00 

(cem reais) que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação 

do lance que cobrir a melhor oferta. 

8.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 

ofertado. 

8.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a 

Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

8.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

8.9. Após o julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, proposta atualizada com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora. 

 

09. MODO DE DISPUTA 

09.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 8. 

09.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

09.3. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

09.4. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o agente 

de contratação/Pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício 

da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante 

justificativa. 

09.5. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o agente de 

contratação/Pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e 



                           
 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

09.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de 

contratação/Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após 

a comunicação do fato aos participantes. 

 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. No encerramento de cada item, será verificada a ocorrência do empate 

ficto, previsto no artigo 44, §2° da Lei Complementar 123/2006, sendo assegurada 

como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, as 

empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 3.3 deste 

Edital. 

10.1.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pela microempresa e pela de pequeno porte, bem como pela 

cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

10.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema 

para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 

considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora 

do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 

proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às 

demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, 

que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, a apresentação de nova 

proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar 

nº 123/2006. 



                           
 

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados 

os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

decorrentes de outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

10.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a 

realização do desempate, se for o caso, o agente de contratação/Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, 

necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação 

ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo agente de contratação/Pregoeiro, 

deverão ser encaminhados no prazo fixado neste Edital. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

valor de referência da Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


                           
 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 

previstas no edital. 

 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5 deverão enviados nos 

termos do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo agente de 

contratação/Pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, 

exceto se vencido o prazo de validade. 

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá 

ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição 

na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação 

condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 

5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 

motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender 

às exigências para habilitação, o agente de contratação/Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

13. DO RECURSO 



                           
 

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou 

de lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 

em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 

item 13.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 



                           
 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e 

desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 

condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, 

sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 

deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 



                           
 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 

16. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 

16.1. Fornecer o objeto em estrita conformidade com a proposta apresentada e com 

todas as especificações, condições e requisitos estabelecidos pela Administração, 

responsabilizando-se integralmente pela qualidade e regularidade do conjunto 

entregue. 

16.2. Entregar 01 (um) caminhão usado, configuração 8x2, ano/modelo 2013/2013, 

com 04 (quatro) eixos, sendo 02 (dois) direcionais, potência mínima de 290 CV, PBT 

mínimo de 29 toneladas e CMT mínima de 35 toneladas, com prancha (ano mínimo 

de fabricação 2024), atendendo integralmente às características mínimas exigidas. 

16.3. Entregar o caminhão em bom estado geral de conservação e em plenas 

condições de funcionamento, segurança e utilização, compatíveis com sua condição 

de veículo usado, não sendo admitidos defeitos ou avarias que comprometam seu 

desempenho, segurança ou utilização para a finalidade pretendida. 

16.4. Assegurar que motor, transmissão, sistema de direção, sistema de freios, 

suspensão e demais componentes mecânicos estejam em condições adequadas de 

funcionamento. 

16.5. Entregar o veículo com seus sistemas elétricos, mecânicos, hidráulicos, 

dispositivos de sinalização, equipamentos obrigatórios e demais componentes 

necessários à sua regular circulação e operação em condições adequadas de 

funcionamento. 

16.6. Assegurar que o veículo não apresente danos estruturais, defeitos mecânicos 

relevantes, vazamentos ou outras condições que comprometam sua segurança ou 

utilização regular. 



                           
 

16.7. Entregar o caminhão e a prancha devidamente documentados e em 

conformidade com a legislação de trânsito vigente, conforme exigido nas 

especificações do objeto.  

16.8. Entregar o caminhão no prazo máximo e 60 (sessenta) dias, contados da 

assinatura do contrato, em local a ser indicado pela administração. 

16.9. Entregar o veículo livre e desembaraçado de quaisquer ônus, gravames, 

alienações, bloqueios, restrições administrativas ou judiciais, débitos, multas ou 

quaisquer outros impedimentos que impossibilitem ou dificultem sua transferência, 

registro, licenciamento ou utilização pelo Município. 

16.10. Apresentar toda a documentação necessária à comprovação da propriedade, 

procedência e regularidade do veículo, bem como aquela necessária à transferência 

para o Município. 

16.11. Responsabilizar-se pela veracidade das informações relativas ao caminhão, 

especialmente quanto ao ano/modelo, características técnicas, identificação, 

procedência e situação documental. 

16.12. Garantir que os elementos de identificação do veículo, especialmente chassi e 

demais identificadores legalmente exigidos, estejam íntegros, legíveis e 

correspondam aos respectivos documentos. 

16.13. Fornecer 01 (uma) prancha (ano mínimo de fabricação 2024), com capacidade 

mínima de carga de 20 toneladas, observando integralmente as especificações 

técnicas estabelecidas para o objeto.  

16.14. Fornecer a prancha com todos os componentes, equipamentos e acessórios 

previstos, incluindo rampas traseiras com acionamento hidráulico, estrutura 

especificada, assoalho em madeira, trilho central em chapa de aço xadrez, pontos de 

amarração, protetores laterais, para-lamas com tapa-barros, caixa para ferramentas, 

reservatório para água, sistema elétrico e patolamento traseiro hidráulico, além dos 

demais itens necessários ao seu perfeito funcionamento.  

16.15. Realizar, sob sua inteira responsabilidade, a instalação da prancha no 

caminhão, bem como todas as adaptações e adequações necessárias para garantir a 

compatibilidade, segurança e perfeito funcionamento do conjunto. 



                           
 

16.16. Entregar caminhão e prancha integrados e prontos para uso, não podendo 

transferir ao Município a responsabilidade por instalações, adaptações, reparos ou 

aquisição de componentes necessários para colocar o conjunto em condições de 

operação. 

16.17. Providenciar, quando exigíveis em razão da instalação da prancha ou de 

alterações realizadas no veículo, as inspeções, certificações, autorizações, registros 

e demais regularizações perante os órgãos competentes, entregando o conjunto em 

situação que permita seu regular registro, licenciamento, circulação e utilização. 

16.18. Permitir e proporcionar todas as condições necessárias para que a 

Administração realize, antes do recebimento definitivo, vistoria do caminhão e da 

prancha e testes de funcionamento e operação, inclusive por servidor, profissional ou 

comissão designada. 

16.19. Submeter-se às verificações realizadas pela Administração quanto às 

condições mecânicas, estruturais, elétricas, hidráulicas, documentais e operacionais 

do conjunto, fornecendo os documentos e informações necessários à conferência. 

16.20. Corrigir, reparar ou sanar, sem qualquer ônus adicional ao Município, as 

irregularidades cuja correção seja admitida pela Administração e que sejam 

constatadas durante a vistoria ou recebimento do objeto, no prazo estabelecido pela 

fiscalização. 

16.21. Aceitar a recusa do objeto quando o caminhão ou a prancha não atenderem às 

especificações exigidas, apresentarem irregularidades documentais, defeitos 

relevantes ou condições incompatíveis com a segurança e utilização pretendida, sem 

prejuízo das demais consequências previstas no instrumento convocatório. 

16.22. Responsabilizar-se por vícios, defeitos, danos ou irregularidades existentes no 

objeto no momento da entrega, inclusive aqueles não identificáveis em exame 

ordinário no recebimento, observadas as responsabilidades e garantias legal e 

contratualmente aplicáveis. 

16.23. Fornecer, relativamente à prancha, quando existentes e aplicáveis, manuais de 

operação e manutenção, documentos técnicos, certificados e termos de garantia do 

fabricante, repassando ao Município as respectivas garantias. 



                           
 

16.24. Prestar as informações e orientações necessárias para a correta operação da 

prancha e de seus sistemas hidráulicos, elétricos e demais componentes, quando 

necessário. 

16.25. Realizar a entrega do objeto no prazo e local estabelecidos pela Administração, 

responsabilizando-se integralmente pelo transporte e demais providências 

necessárias até o efetivo recebimento. 

16.26. Arcar com todos os custos necessários ao cumprimento do objeto, incluindo 

frete, transporte, deslocamento, mão de obra, instalação da prancha, adaptações, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas 

incidentes, não sendo admitida cobrança adicional ao Município. 

16.27. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em decorrência de culpa ou dolo na execução da contratação, sem prejuízo 

das demais responsabilidades legalmente previstas. 

16.28. Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer fato ou circunstância que 

possa comprometer o prazo, a regularidade ou a adequada execução do objeto, 

apresentando as providências necessárias à solução. 

16.29. Manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no procedimento, quando aplicável. 

16.30. Atender às determinações e prestar os esclarecimentos solicitados pelo gestor 

e pelo fiscal da contratação, permitindo o acompanhamento e a fiscalização do 

fornecimento. 

16.31. Cumprir todas as demais obrigações estabelecidas no Edital, Termo de 

Referência, proposta apresentada e instrumento contratual, bem como as disposições 

legais e regulamentares aplicáveis ao objeto. 

Parágrafo único. O recebimento, ainda que definitivo, não afasta a responsabilidade 

da contratada por vícios, defeitos, irregularidades de procedência ou 

desconformidades existentes por ocasião da entrega, observados os limites e 

responsabilidades previstos na legislação aplicável. 

 

17. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 



                           
 

17.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos, 

realizando a conferência quanto à quantidade, qualidade e conformidade com as 

especificações exigidas. 

17.2. Designar servidor responsável pela gestão e fiscalização da contratação, 

competindo-lhe acompanhar a execução, atestar o recebimento e adotar as 

providências necessárias em caso de irregularidades. 

17.3. Comunicar formalmente à contratada quaisquer falhas, defeitos ou 

inconformidades verificadas, fixando prazo para sua correção ou substituição. 

17.4. Efetuar o pagamento à contratada no prazo estabelecido, após o recebimento 

definitivo do objeto e o atesto da nota fiscal pelo fiscal da contratação. 

17.5. Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos necessários à 

execução do objeto. 

17.6. Permitir o acesso da contratada ao local de entrega, quando necessário, para o 

cumprimento das obrigações assumidas. 

17.7. Aplicar as sanções administrativas cabíveis, quando verificado o 

descumprimento das obrigações contratuais. 

17.8. Zelar pelo cumprimento das normas legais e contratuais, assegurando a 

regularidade da execução da contratação. 

17.9. Exigir o cumprimento integral das obrigações assumidas pela contratada, 

inclusive quanto à garantia, prazos e qualidade dos equipamentos fornecidos. 

17.10. Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues em desacordo com 

as especificações estabelecidas. 

 

18. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

18.1. O prazo de execução do objeto será de até 60 (sessenta) dias, contados da 

assinatura do contrato. 

18.2. A vigência do contrato será de 03 (três) meses, contados a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada nos termos da Lei nº 14.133/2021, quando 

devidamente justificado. 



                           
 

18.3. O prazo de vigência contratual deverá ser suficiente para assegurar a completa 

execução do objeto, bem como a aplicação de eventuais sanções e o 

acompanhamento das obrigações assumidas. 

 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, após o cumprimento 

cumulativo das seguintes condições:  

a) realização de vistoria técnica por Engenheiro Mecânico legalmente habilitado, 

contratado ou designado pelo Município após a homologação do certame;  

b) emissão de Laudo Técnico favorável, atestando que o veículo e seus componentes 

atendem integralmente às especificações técnicas e às demais condições 

estabelecidas no Termo de Referência e nos demais documentos da contratação;  

c) aprovação do veículo em vistoria perante o DETRAN; e efetivação da transferência 

de propriedade do veículo para o nome do Município. 

19.2. A nota fiscal deverá ser emitida de acordo com os itens efetivamente entregues, 

devendo estar devidamente conferida e atestada pelo servidor responsável pela 

fiscalização. 

19.3. O pagamento ficará condicionado à verificação da conformidade dos 

equipamentos com as especificações estabelecidas, bem como ao cumprimento 

integral das obrigações contratuais. 

19.4. Em caso de irregularidades na entrega do caminhão ou na documentação 

apresentada, o prazo de pagamento será suspenso até a devida regularização, sem 

qualquer ônus para a Administração. 

19.5. O pagamento também estará condicionado à manutenção das condições de 

habilitação da contratada durante toda a execução da contratação. 

19.6. Não será efetuado pagamento antecipado, salvo nas hipóteses previstas em lei, 

devidamente justificadas. 

19.7. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária:  

05 – SECRETARIA DE OBRAS 

01- SECRETARIA DE OBRAS 



                           
 

 

20. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

20.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência da 

contratação. 

20.2. A irreajustabilidade dos preços justifica-se em razão do curto prazo de execução 

do objeto, não havendo variação significativa de custos que justifique a aplicação de 

reajuste. 

20.3. Eventuais alterações contratuais somente poderão ocorrer nas hipóteses 

previstas na Lei nº 14.133/2021, desde que devidamente justificadas e formalizadas. 

 

21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

21.1. O recebimento do objeto ocorrerá em duas etapas: 

• recebimento provisório, no ato da entrega, para conferência;  

• recebimento definitivo, após a verificação da conformidade do caminhão com 

as especificações exigidas, bem como do seu adequado funcionamento.  

21.2. O recebimento definitivo somente será realizado após a conferência detalhada 

do caminhão, podendo a Administração recusar, no todo ou em parte, se entregue em 

desacordo com as condições estabelecidas no edital, no Termo de Referência e na 

proposta da contratada. 

21.3. Caso o caminhão apresente defeitos, vícios, avarias ou qualquer inconformidade 

as peças deverão ser substituídas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da 

notificação formal, sem qualquer ônus para a Administração. 

21.3.1. Se o problema persistir a contratada deverá trocar o bem em sua integralidade. 

21.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 

contratada pela qualidade do caminhão, nem pela garantia prevista. 

21.5. O recebimento definitivo ficará condicionado à verificação do cumprimento 

integral das obrigações contratuais. 

 

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



                           
 

22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 

item 22.1 deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


                           
 

22.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 22.2. do presente Edital 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

22.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções, conforme previsto no item 22.2 do presente Edital.  

22.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

22.6. A aplicação das sanções previstas no item 22.2. deste Edital não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

22.7. Na aplicação da sanção prevista no item 22.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação. 

22.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 22.2 do 

presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

22.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação. 

22.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

22.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 



                           
 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

22.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

22.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 22.2 do 

presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

23. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

23.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos 

de impugnações poderão ser enviados ao agente de contratação/Pregoeiro, até três 

dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, diretamente na 

plataforma utilizada para realização do Pregão através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br  

23.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão 

divulgadas no seguinte sítio eletrônico da Administração. 

 

24. DOS ANEXOS 

24.1. São anexos integrantes desse Processo os abaixo relacionados: 

I – TERMO DE REFERÊNCIA 

II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


                           
 

III – MINUTA DO CONTRATO; 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

25.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei 

nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

25.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação/Pregoeiro. 

25.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 

objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme 

o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

25.4. Fica eleito o Foro da Comarca de São José do Ouro para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

   Cacique Doble/RS, 28 de setembro de 2026 

 

 

         MARCIO CAPRINI 

                                                  Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                           
 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0013/2026 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

 

1. OBJETO E DOS VALORES DE REFERÊNCIA 

Constitui objeto da presente contratação a aquisição de 01 (um) caminhão 

usado, configuração 8x2, com 04 (quatro) eixos, sendo 02 (dois) eixos direcionais, 

equipado com prancha (ano mínimo de fabricação 2024), destinado ao transporte de 

máquinas, equipamentos e cargas pesadas, para atendimento das necessidades do 

Município de Cacique Doble/RS, conforme especificações, características técnicas, 

condições e demais exigências estabelecidas neste documento. 

O caminhão deverá possuir, entre as características mínimas, ano/modelo 

2013/2013, potência mínima de 290 CV, PBT mínimo de 29 toneladas e CMT mínima 

de 35 toneladas, enquanto a prancha deverá ter sido fabricada no mínimo no ano de 

2024, com capacidade mínima de carga de 20 toneladas, além das demais 

características técnicas constantes do descritivo. 

Item Qtd Unidade Descritivo do item Valor 
unitário 

(R$) 

01 1 UN Caminhão usado, configuração 8x2, equipado 
com prancha (ano mínimo de fabricação 2024), 
destinado ao transporte de máquinas, 
equipamentos e cargas pesadas, conforme 
especificações técnicas estabelecidas no Termo 
de Referência. 

378.333,33 

Valor total  378.333,33 

 

1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 



                           
 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de disponibilizar ao 

Município veículo adequado e com capacidade suficiente para o transporte de 

máquinas, equipamentos e cargas pesadas, especialmente aqueles utilizados na 

execução de serviços de infraestrutura, manutenção de estradas, obras e demais 

atividades desenvolvidas pela Administração Municipal. 

A aquisição de caminhão usado, configuração 8x2, equipado com prancha 

nova, permitirá maior autonomia e eficiência na movimentação de máquinas e 

equipamentos entre os diferentes locais de execução dos serviços municipais, 

reduzindo a dependência de contratações de terceiros para a realização desses 

deslocamentos. O conjunto pretendido deverá apresentar capacidade compatível com 

as necessidades operacionais do Município, considerando que o descritivo prevê 

caminhão com PBT mínimo de 29 toneladas e CMT mínima de 35 toneladas, 

acompanhado de prancha nova com capacidade mínima de carga de 20 toneladas.  

A disponibilidade de equipamento próprio também possibilitará maior agilidade 

no atendimento das demandas das Secretarias Municipais, permitindo que o 

transporte seja realizado conforme a necessidade da Administração e o cronograma 

dos serviços, evitando atrasos decorrentes da indisponibilidade de meios adequados 

para deslocamento das máquinas. 

A opção pela aquisição de caminhão usado, associado a uma prancha (ano 

mínimo de fabricação 2024), busca conciliar a necessidade operacional da 

Administração com a economicidade da contratação, possibilitando a obtenção de 

veículo com características e capacidade adequadas ao serviço pretendido, sem a 

necessidade de aquisição de conjunto integralmente novo, desde que o caminhão seja 

entregue em adequadas condições de funcionamento, devidamente documentado e 

em conformidade com a legislação de trânsito vigente, conforme exigido no descritivo.  

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para fortalecer a estrutura 

operacional do Município, conferir maior eficiência e disponibilidade ao transporte de 

máquinas e equipamentos e assegurar melhores condições para a continuidade e 

execução dos serviços públicos municipais. 

 



                           
 

 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na aquisição de 01 (um) caminhão usado, configuração 8x2, 

equipado com 01 (uma) prancha (ano mínimo de fabricação 2024), formando conjunto 

destinado ao transporte de máquinas, equipamentos e cargas pesadas utilizados pela 

Administração Municipal. 

O caminhão deverá possuir ano/modelo 2013/2013, 04 (quatro) eixos, sendo 

02 (dois) direcionais, potência mínima de 290 CV, Peso Bruto Total – PBT mínimo de 

29 toneladas e Capacidade Máxima de Tração – CMT mínima de 35 toneladas, 

observadas as demais especificações estabelecidas para a contratação. 

Por se tratar de veículo usado, a solução não se limita ao simples fornecimento 

do bem, devendo compreender sua entrega em condições efetivas de utilização. O 

caminhão deverá apresentar estado de conservação compatível com seu ano e uso, 

com motor, transmissão, sistema de direção, freios, suspensão e demais 

componentes mecânicos em condições adequadas de funcionamento, além de estar 

devidamente documentado e em conformidade com a legislação de trânsito vigente. 

A solução compreende ainda o fornecimento e a instalação de prancha (ano 

mínimo de fabricação 2024), com capacidade mínima de carga de 20 toneladas, 

dimensionada e estruturada para a finalidade pretendida. A prancha deverá possuir 

todos os elementos estruturais, hidráulicos, elétricos e de segurança especificados, 

incluindo rampas traseiras com acionamento hidráulico, estrutura reforçada, assoalho 

em madeira, trilho central em chapa de aço xadrez, pontos de amarração, protetores 

laterais, para-lamas com tapa-barros, caixa para ferramentas, reservatório para água 

e patolamento traseiro hidráulico. 

O caminhão e a prancha deverão ser entregues integrados, compatíveis entre 

si e prontos para utilização, cabendo à contratada realizar previamente todas as 

instalações, adaptações e adequações necessárias à composição do conjunto, 

inclusive aquelas eventualmente exigidas para sua regularização perante os órgãos 

competentes. 



                           
 

Considerando a natureza do objeto, o recebimento deverá ser precedido de 

vistoria e conferência pela Administração, abrangendo as condições gerais do 

caminhão, funcionamento dos principais sistemas mecânicos e elétricos, integridade 

estrutural, funcionamento dos sistemas da prancha, documentação, identificação do 

veículo e atendimento às especificações contratadas. Poderão ser realizados testes 

de funcionamento e operação antes da aceitação definitiva. 

O veículo deverá ser entregue no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após 

assinatura do contrato, livre de ônus, gravames, bloqueios, restrições administrativas 

ou judiciais, débitos e demais impedimentos que inviabilizem sua transferência e 

utilização, acompanhado da documentação necessária à transferência da propriedade 

e ao regular registro e licenciamento em nome do Município. 

Quanto à manutenção e assistência técnica, considerando que o caminhão 

objeto da aquisição será usado, não se estabelece, com base no descritivo disponível, 

exigência de assistência técnica autorizada de fabricante ou concessionária 

específica. Entretanto, o fornecedor permanecerá responsável pela entrega do veículo 

nas condições técnicas, mecânicas, estruturais e operacionais exigidas, bem como 

pelo saneamento de irregularidades ou vícios cuja responsabilidade lhe seja legal ou 

contratualmente atribuível. 

 

Em relação à prancha, seus componentes estruturais, hidráulicos e elétricos 

deverão ser entregues em perfeito funcionamento. A contratada deverá prestar as 

orientações necessárias à sua adequada operação e manutenção e fornecer, quando 

existentes e aplicáveis, os respectivos manuais e documentos técnicos, bem como, 

garantia mínima de 06 (seis) meses de caixa, motor e diferencial. 

A manutenção preventiva e ordinária do caminhão após o recebimento 

definitivo, decorrente de seu uso normal, passará a integrar as atividades de 

conservação da frota municipal, ressalvadas as responsabilidades da contratada por 

vícios, irregularidades ou obrigações de garantia aplicáveis. 

A solução somente será considerada integralmente executada após a entrega 

do conjunto completo, regularizado, funcional e apto à imediata utilização, 



                           
 

acompanhado de todos os documentos, equipamentos, acessórios e itens de 

segurança necessários, não sendo admitida a transferência ao Município de despesas 

ou providências destinadas a corrigir desconformidades existentes no momento da 

entrega. 

Dessa forma, a solução contempla não apenas a aquisição física do caminhão 

usado e da prancha nova, mas também todas as providências necessárias para que 

o Município receba um conjunto seguro, documentalmente regular, tecnicamente 

compatível e efetivamente apto ao transporte de máquinas, equipamentos e cargas 

pesadas. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Requisitos de Habilitação 

A contratada deverá comprovar, no momento da contratação, que possui 

habilitação jurídica regular, bem como condições de regularidade fiscal, trabalhista e 

econômico-financeira compatíveis com a execução do objeto. 

As condições de habilitação deverão ser mantidas durante toda a execução da 

contratação, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive suspensão de 

pagamentos e eventual rescisão contratual, nos termos da legislação vigente. 

3.2. Considerando que o objeto compreende a aquisição de caminhão usado, 

acompanhado de prancha (ano mínimo de fabricação 2024), a contratação deverá 

observar requisitos destinados a assegurar que o conjunto seja entregue em 

condições adequadas de segurança, funcionamento, conservação, regularidade 

documental e utilização pela Administração Municipal. 

a) O caminhão ofertado deverá atender integralmente às especificações 

mínimas estabelecidas no Termo de Referência, especialmente quanto à configuração 

8x2, ano/modelo 2013/2013, 04 (quatro) eixos, sendo 02 (dois) direcionais, potência 

mínima de 290 CV, PBT mínimo de 29 toneladas e CMT mínima de 35 toneladas.  

b) Por se tratar de veículo usado, deverá ser entregue em bom estado geral de 

conservação e em plenas condições de funcionamento, segurança e utilização, 

compatíveis com sua natureza e tempo de uso, não sendo admitidos defeitos ou 



                           
 

avarias que comprometam sua segurança, desempenho ou utilização para a 

finalidade pretendida. 

c) Deverão estar em condições adequadas de funcionamento, especialmente, 

o motor, transmissão, sistema de direção, sistema de freios, suspensão e demais 

componentes mecânicos, conforme expressamente previsto no descritivo do objeto.  

d) O veículo não poderá apresentar danos estruturais ou defeitos mecânicos 

relevantes que comprometam sua segurança, capacidade operacional ou vida útil 

esperada, podendo a Administração recusar o bem caso sejam constatadas 

condições incompatíveis com a utilização pretendida. 

e) O caminhão deverá ser entregue com seus equipamentos, componentes e 

sistemas necessários à regular circulação e operação em condições de 

funcionamento, inclusive os dispositivos de sinalização e segurança exigidos pela 

legislação de trânsito, quando aplicáveis. 

f) A identificação do veículo, incluindo chassi e demais elementos 

identificadores, deverá apresentar-se íntegra, legível e compatível com a respectiva 

documentação, não sendo admitido veículo com irregularidades que impeçam ou 

dificultem sua transferência, registro ou licenciamento em nome do Município. 

g) O caminhão deverá ser entregue devidamente documentado e em 

conformidade com a legislação de trânsito vigente, conforme exigência constante do 

próprio descritivo.  

h) Na data da entrega e transferência, o veículo deverá encontrar-se livre e 

desembaraçado de quaisquer ônus, gravames, restrições judiciais ou administrativas, 

bloqueios, débitos, multas ou outros impedimentos que impossibilitem ou dificultem 

sua transferência e utilização regular pelo Município. 

i) Caberá à contratada providenciar e apresentar toda a documentação 

necessária à transferência da propriedade do veículo, responsabilizando-se pela 

regularidade da documentação e pelas providências que lhe couberem para 

efetivação da transferência. 



                           
 

j) Não será aceito veículo cuja documentação, situação cadastral ou 

características efetivamente constatadas sejam incompatíveis com aquelas exigidas 

no edital e anexos. 

k) O conjunto será obrigatoriamente submetido, previamente ao recebimento 

definitivo, à vistoria técnica realizada por Engenheiro Mecânico legalmente habilitado, 

contratado ou designado pelo Município, que verificará as condições gerais, 

mecânicas, estruturais, operacionais e documentais do caminhão e da prancha, bem 

como sua compatibilidade com todas as especificações estabelecidas na contratação. 

l) A vistoria técnica compreenderá, no mínimo, a verificação do motor, caixa de 

transmissão, diferencial, sistema de direção, sistema de freios, suspensão, pneus, 

sistema elétrico, chassi, estrutura, vazamentos aparentes, equipamentos obrigatórios, 

prancha e seus sistemas hidráulicos, estruturais e de segurança, além dos demais 

componentes necessários à avaliação da segurança e do adequado funcionamento 

do conjunto. 

m) Concluída a vistoria, o Engenheiro Mecânico deverá emitir Laudo Técnico, 

atestando o atendimento ou não do conjunto às especificações e condições 

estabelecidas na contratação. Somente após a emissão de Laudo Técnico favorável 

poderá ocorrer o recebimento definitivo do objeto. 

n) Caso sejam constatadas divergências entre o veículo apresentado e as 

especificações da contratação, defeitos que comprometam sua utilização ou 

segurança, irregularidades documentais ou qualquer outra condição incompatível com 

o solicitado pela administração no edital e seus anexos, poderá ocorrer a recusa o 

recebimento, sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 

o) A prancha deverá ter sido fabricada no mínimo no ano de 2024, com 

capacidade mínima de carga de 20 (vinte) toneladas, atendendo integralmente às 

dimensões, características construtivas e demais especificações constantes do Termo 

de Referência.  

p) A prancha deverá ser entregue devidamente instalada no caminhão e possuir 

todos os componentes necessários ao seu perfeito funcionamento, incluindo, 

conforme o descritivo, rampas traseiras com acionamento hidráulico, estrutura e 



                           
 

travessas especificadas, assoalho em madeira, trilho central em chapa de aço xadrez, 

pontos de amarração, protetores laterais, para-lamas com tapa-barros, caixa para 

ferramentas, reservatório para água e patolamento traseiro hidráulico.  

q) O sistema elétrico da prancha e os respectivos componentes e itens de 

segurança deverão estar em conformidade com as normas de trânsito e 

regulamentações do CONTRAN aplicáveis, conforme previsto no descritivo.  

r) A prancha deverá ser entregue completamente instalada, funcional e 

compatível com o caminhão, formando conjunto apto ao transporte de máquinas, 

equipamentos e cargas pesadas, respeitados os limites legais e técnicos de 

capacidade. 

s) Todas as adaptações, instalações e demais intervenções necessárias para 

que o caminhão e a prancha constituam conjunto plenamente funcional deverão estar 

concluídas antes da entrega, sem qualquer custo adicional para o Município. 

t) Quando legalmente exigível em razão da instalação, adaptação ou alteração 

das características do veículo, caberá à contratada entregar o conjunto com as 

regularizações, inspeções, certificados, registros e demais documentos exigidos pelos 

órgãos competentes, de modo que o veículo possa ser regularmente registrado, 

licenciado e utilizado pela Administração. 

u) O conjunto deverá ser entregue pronto para uso, não podendo ficar a cargo 

do Município a realização posterior de reparos, adaptações ou aquisição de 

componentes necessários ao atendimento das condições estabelecidas na 

contratação. 

v) A entrega do objeto não implicará seu recebimento definitivo automático. A 

Administração realizará a conferência das especificações, documentação e condições 

gerais do caminhão e da prancha, podendo promover os testes e verificações que 

considerar necessários antes da aceitação definitiva. 

w) Eventuais despesas com transporte, frete, deslocamento, instalação e 

adequação da prancha, regularização documental de responsabilidade do fornecedor 

e demais providências necessárias à entrega do conjunto nas condições contratadas 



                           
 

deverão estar compreendidas no preço ofertado, não sendo admitida cobrança 

adicional ao Município. 

x) A contratada responderá pela procedência e regularidade do veículo e da 

prancha, bem como pela veracidade das informações e documentos apresentados à 

Administração. 

y) O recebimento definitivo ficará condicionado à constatação de que o 

caminhão usado e a prancha atendem integralmente às especificações técnicas, 

documentais, operacionais e de segurança estabelecidas na contratação, bem como, 

à transferência perante o DETRAN/RS. 

z) A contratada deverá fornecer garantia mínima de 06 (seis) meses para o 

motor, caixa de transmissão e diferencial do caminhão, contados do recebimento 

definitivo do objeto, responsabilizando-se, durante esse período, pela correção dos 

defeitos abrangidos pela garantia, sem ônus adicional para o Município, ressalvadas 

as hipóteses comprovadamente decorrentes de mau uso ou desgaste natural 

incompatível com a garantia concedida. 

3.3. Subcontratação 

• Não será admitida a subcontratação total do objeto;  

• A subcontratação parcial poderá ser admitida, de forma excepcional, 

desde que previamente autorizada pela Administração e limitada a atividades 

acessórias;  

• A contratada permanecerá integralmente responsável pela execução do 

objeto, inclusive quanto à qualidade, prazos e garantias.  

3.4. Proteção de Dados Pessoais – LGPD 

• A contratada deverá observar as disposições da Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), tratando eventuais dados pessoais 

exclusivamente para a execução do objeto;  

• É vedada a utilização ou compartilhamento de dados para finalidade 

diversa;  

• A contratada deverá adotar medidas de segurança para proteção dos 

dados;  



                           
 

• Eventuais incidentes deverão ser comunicados imediatamente à 

Administração.  

3.5. Sustentabilidade 

• A contratada deverá adotar, no que couber, práticas que minimizem 

impactos ambientais;  

• Os equipamentos deverão, sempre que possível, atender a critérios de 

durabilidade, eficiência e redução de impactos ambientais;  

• Deverá ser promovida a destinação ambientalmente adequada de 

resíduos e embalagens;  

• Sempre que possível, deverão ser utilizados materiais recicláveis ou 

reutilizáveis.  

3.6. Fiscalização 

• A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor 

designado pela Administração;  

• A fiscalização verificará o cumprimento das condições estabelecidas, 

podendo determinar correções, ajustes ou substituições quando necessário.  

3.7. Condições Gerais 

• Somente serão aceitos equipamentos que atendam integralmente às 

especificações exigidas;  

• Equipamentos com defeitos, avarias ou divergências serão recusados;  

• O recebimento definitivo ficará condicionado à plena conformidade do 

objeto. 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. A execução do objeto compreenderá o fornecimento, preparação, 

instalação, regularização e entrega de 01 (um) caminhão usado, configuração 8x2, 

equipado com 01 (uma) prancha (ano mínimo de fabricação 2024), formando conjunto 

completo e apto ao transporte de máquinas, equipamentos e cargas pesadas, em 

estrita observância às especificações e condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 



                           
 

a) Após a emissão da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou 

instrumento equivalente, a contratada deverá adotar todas as providências 

necessárias para disponibilização do objeto no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos, salvo prazo diverso expressamente estabelecido pela Administração. 

b) O caminhão deverá corresponder integralmente às características ofertadas 

e às especificações mínimas da contratação, incluindo configuração 8x2, ano/modelo 

2013/2013, 04 (quatro) eixos, sendo 02 (dois) direcionais, potência mínima de 290 CV, 

PBT mínimo de 29 toneladas e CMT mínima de 35 toneladas.  

c) Por se tratar de veículo usado, previamente à entrega a contratada deverá 

assegurar que o caminhão se encontre em condições adequadas de conservação, 

funcionamento e segurança, realizando, às suas expensas, os reparos, revisões ou 

adequações necessárias para atendimento das condições contratadas. 

d) O caminhão deverá ser entregue com motor, transmissão, direção, freios, 

suspensão e demais componentes mecânicos em condições adequadas de 

funcionamento, devidamente documentado e em conformidade com a legislação de 

trânsito vigente.  

e) A prancha deverá ter sido fabricada no mínimo em 2024, com capacidade 

mínima de carga de 20 (vinte) toneladas, atendendo integralmente às características 

construtivas e aos equipamentos e acessórios especificados no Termo de Referência.  

f) Caberá à contratada realizar a instalação da prancha no caminhão e todas 

as adaptações necessárias, de modo que os componentes sejam tecnicamente 

compatíveis e constituam conjunto seguro, funcional e adequado à finalidade 

pretendida. 

g) A instalação deverá contemplar o perfeito funcionamento dos sistemas e 

componentes da prancha, especialmente rampas com acionamento hidráulico, 

patolamento traseiro hidráulico, sistema elétrico, pontos de amarração, protetores 

laterais e demais elementos de segurança, observadas as especificações do objeto.  

h) Quando as adaptações ou instalação da prancha exigirem inspeção, 

certificação, autorização, registro ou alteração documental perante os órgãos 

competentes, a contratada deverá providenciar as respectivas regularizações antes 



                           
 

da entrega, de modo que o Município receba o conjunto em condições de regular 

registro, licenciamento, circulação e utilização. 

i) O veículo deverá ser apresentado livre de ônus, gravames, bloqueios, 

restrições administrativas ou judiciais, débitos, multas e quaisquer outros 

impedimentos que inviabilizem sua transferência ou utilização pelo Município. 

j) A contratada deverá apresentar, no momento da entrega, toda a 

documentação necessária à comprovação da regularidade e procedência do 

caminhão e à transferência de sua propriedade, bem como os documentos relativos à 

prancha e às adaptações realizadas, quando aplicáveis. 

k) A entrega será realizada no local indicado pela Administração Municipal, 

correndo por conta da contratada todas as despesas de transporte, frete, 

deslocamento, instalação, mão de obra, adaptações e demais custos necessários à 

disponibilização do conjunto. 

l) O objeto será inicialmente submetido a recebimento provisório, ocasião em 

que a Administração realizará conferência documental e vistoria do caminhão e da 

prancha, verificando a correspondência entre o bem entregue, a proposta apresentada 

e as especificações do Termo de Referência. 

m) Considerando especialmente a condição de veículo usado, a Administração 

poderá realizar ou determinar a realização de vistoria técnica e testes de 

funcionamento, abrangendo, entre outros elementos, motor, transmissão, sistema de 

direção, freios, suspensão, sistema elétrico, pneus, estrutura, chassi, eventuais 

vazamentos, equipamentos obrigatórios e demais componentes relevantes à 

segurança e operacionalidade. 

n) A prancha também será submetida à inspeção e aos testes considerados 

necessários, inclusive quanto ao funcionamento das rampas e sistemas hidráulicos, 

patolamento, sistema elétrico, estrutura, pontos de amarração e demais componentes 

e acessórios. 

o) A contratada deverá permitir a realização das verificações e disponibilizar o 

caminhão e a prancha em condições adequadas para os testes, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados pela fiscalização. 



                           
 

p) Caso sejam identificados defeitos, irregularidades ou desconformidades 

passíveis de correção e que não comprometam a identidade ou as características 

essenciais do bem ofertado, a Administração poderá fixar prazo para que a contratada 

promova o saneamento, sem qualquer custo adicional. 

q) Quando forem constatadas desconformidades substanciais, irregularidades 

documentais, condições mecânicas ou estruturais incompatíveis com a contratação, 

ou características inferiores às exigidas, a Administração poderá recusar o objeto, sem 

prejuízo das demais medidas previstas no Edital e no instrumento contratual. 

r) O recebimento definitivo somente ocorrerá após a conclusão satisfatória da 

conferência, vistoria e testes, bem como após a comprovação de que o caminhão e a 

prancha atendem integralmente às condições técnicas, operacionais, documentais e 

de segurança estabelecidas. 

s) O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada por 

vícios, defeitos ou irregularidades preexistentes à entrega que não tenham sido 

identificados durante a vistoria, observadas as responsabilidades legais e contratuais 

aplicáveis. 

t) A execução somente será considerada concluída quando o Município receber 

o caminhão com a prancha devidamente instalada, documentado, regularizado, 

completo, funcional, seguro e pronto para imediata utilização, acompanhado de todos 

os documentos, acessórios, equipamentos e demais elementos exigidos na 

contratação. 

u) Durante toda a execução, o fornecimento será acompanhado e fiscalizado 

por servidor(es) designado(s) pela Administração, cabendo à contratada atender às 

determinações da fiscalização e prestar os esclarecimentos necessários ao 

acompanhamento e recebimento do objeto. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

5.1. A execução contratual deverá assegurar a entrega do objeto em estrita 

conformidade com as especificações técnicas, condições, prazos e obrigações 

estabelecidos no Termo de Referência, no Edital, na proposta da contratada e no 



                           
 

instrumento contratual, compreendendo todas as providências necessárias para que 

o Município receba o caminhão e a prancha em condições de plena e imediata 

utilização, conforme especificações abaixo: 

a) A execução terá início a partir do recebimento, pela contratada, da 

Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, devendo 

o objeto ser entregue no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos. 

b) A contratada será responsável por todas as providências necessárias à 

preparação do conjunto, incluindo a instalação e adequação da prancha ao caminhão, 

realização de eventuais ajustes, regularizações e demais procedimentos necessários 

para sua entrega em condições de uso. 

c) O caminhão deverá ser entregue em condições adequadas de conservação, 

funcionamento e segurança, com seus principais componentes mecânicos, 

especialmente motor, transmissão, direção, freios e suspensão, em condições 

adequadas de operação.  

d) A prancha deverá ser entregue nova, devidamente instalada, completa e em 

perfeito funcionamento, com todos os componentes estruturais, hidráulicos, elétricos, 

acessórios e dispositivos de segurança exigidos nas especificações da contratação.  

e) O conjunto deverá ser entregue no local indicado pela Administração, sendo 

de responsabilidade da contratada todas as despesas necessárias à execução 

contratual, inclusive frete, transporte, deslocamento, instalação, mão de obra, 

adaptações e demais custos necessários à entrega do objeto nas condições 

contratadas. 

f) A contratada deverá entregar toda a documentação do caminhão e da 

prancha, inclusive aquela necessária à transferência da propriedade e, quando 

aplicável, os documentos decorrentes das adaptações e regularizações realizadas. 

g) O caminhão deverá ser entregue livre e desembaraçado de ônus, gravames, 

restrições administrativas ou judiciais, bloqueios, débitos, multas ou quaisquer outros 

impedimentos que inviabilizem ou dificultem sua transferência, registro, licenciamento 

e utilização pelo Município. 



                           
 

h) O acompanhamento da execução será realizado pelo gestor e pelo fiscal do 

contrato, ou por servidores formalmente designados pela Administração, aos quais 

competirá acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas, registrar 

ocorrências e determinar as providências necessárias à correção de eventuais 

irregularidades. 

i) Considerando que o caminhão é usado, a fiscalização poderá submetê-lo a 

vistoria técnica e testes de funcionamento antes da aceitação definitiva, podendo ser 

verificados seus sistemas mecânicos, elétricos e estruturais, documentação, 

identificação, condições gerais de conservação e demais aspectos necessários para 

comprovar sua adequação ao objeto contratado. 

j) A prancha também poderá ser submetida a testes operacionais, 

especialmente dos sistemas hidráulicos e elétricos, rampas, patolamento e demais 

componentes, de forma a comprovar sua plena funcionalidade e compatibilidade com 

o caminhão. 

k) O objeto será recebido provisoriamente, para fins de conferência das 

especificações, documentação, condições gerais e funcionamento do conjunto, não 

representando esse ato sua aceitação definitiva. 

l) Constatada qualquer irregularidade ou desconformidade passível de 

correção, a contratada deverá promover os reparos, ajustes ou adequações 

determinados pela fiscalização, sem ônus adicional para o Município, dentro do prazo 

que lhe for fixado. 

m) Caso o caminhão ou a prancha apresentem características incompatíveis 

com as especificações exigidas, defeitos relevantes, condições inadequadas de 

segurança, irregularidades documentais ou outras desconformidades que inviabilizem 

sua aceitação, a Administração poderá recusar o objeto, aplicando-se as medidas 

previstas no Edital e no contrato. 

n) O recebimento definitivo ocorrerá somente após a verificação do 

atendimento integral das especificações técnicas e documentais e da aprovação das 

condições mecânicas, estruturais, operacionais e de segurança do conjunto, bem 

como do cumprimento das demais obrigações atribuídas à contratada. 



                           
 

o) O recebimento provisório ou definitivo não afastará a responsabilidade da 

contratada por vícios, defeitos ou irregularidades preexistentes à entrega, inclusive 

aqueles que não tenham sido identificados na inspeção inicial, observadas as 

responsabilidades previstas na legislação e no contrato. 

p) Durante a execução contratual, a contratada deverá manter as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação, bem como atender às solicitações 

do gestor e do fiscal e comunicar imediatamente qualquer fato que possa 

comprometer o cumprimento das obrigações assumidas. 

q) A execução do contrato somente será considerada integralmente concluída 

após a entrega e aceitação definitiva do conjunto completo, devidamente instalado, 

documentado, regularizado, funcional, seguro e pronto para utilização pelo Município, 

sem necessidade de contratação ou despesa adicional para colocá-lo em operação. 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. A medição do objeto será realizada com base na efetiva entrega do caminhão, 

conforme especificações aqui descritas, bem como, a proposta da contratada. 

6.2. O recebimento ocorrerá em duas etapas: 

• recebimento provisório, no ato da entrega, para conferência;  

• recebimento definitivo, após verificação da conformidade do caminhão e 

prancha com as especificações exigidas, bem como seu adequado 

funcionamento.  

6.3. Somente serão considerados aptos para pagamento se o caminhão atender 

integralmente às condições estabelecidas no edital, no Termo de Referência e na 

proposta da contratada. 

6.4. O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, após o 

cumprimento cumulativo das seguintes condições:  

a) realização de vistoria técnica por Engenheiro Mecânico legalmente habilitado, 

contratado ou designado pelo Município após a homologação do certame;  

b) emissão de Laudo Técnico favorável, atestando que o veículo e seus 

componentes atendem integralmente às especificações técnicas e às demais 



                           
 

condições estabelecidas no Termo de Referência e nos demais documentos da 

contratação;  

c) aprovação do veículo em vistoria perante o DETRAN; e efetivação da 

transferência de propriedade do veículo para o nome do Município. 

6.5. A nota fiscal deverá ser emitida em conformidade com os itens efetivamente 

entregues, devendo estar devidamente conferida e atestada pelo servidor responsável 

pela fiscalização. 

6.6. A mera entrega física do conjunto não autorizará a liquidação e o pagamento da 

despesa enquanto não houver o recebimento definitivo nas condições estabelecidas 

neste instrumento. 

6.7. Em caso de irregularidades na entrega ou na documentação apresentada, o prazo 

de pagamento será suspenso até a devida regularização, sem qualquer ônus para a 

Administração. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. A seleção do fornecedor será realizada por meio de Pregão Eletrônico, nos termos 

dos arts. 17 e 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de aquisição de bens 

comuns, cujas especificações são objetivas e amplamente praticadas no mercado. 

7.2. O critério de julgamento será o de menor preço por item, assegurando a seleção 

da proposta mais vantajosa para a Administração, desde que atendidas integralmente 

as especificações técnicas, as condições de fornecimento e os demais requisitos 

estabelecidos no edital e no Termo de Referência. 

 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal, decorrente da seguinte dotação:  

05 – Secretaria de obras 

01 – Secretaria de obras 

1014 - Aquisição de veículos e máquinas 

449052- Equipamentos e material permanente 



                           
 

RED 143 

Cacique Doble/RS, 25 de setembro de 2026. 
 

_________________________ 

JAIR TONIETO 

Secretaria Municipal de Obras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                           
 

ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:                                       CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE:                                           CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF 

ENDEREÇO e TELEFONE:    

 AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos objetos da presente licitação 

modalidade pregão, na forma eletrônica, sob o nº 013/2026 acatando todas as 

estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

Item Qtd Unidade Descritivo do item Valor 
unitário 
(R$) 

01 1 UN Caminhão usado, configuração 8x2, equipado com 
prancha (ano mínimo de fabricação 2024), 
destinado ao transporte de máquinas, 
equipamentos e cargas pesadas, conforme 
especificações técnicas estabelecidas no Termo de 
Referência. 

 

Valor total  
 

 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário por item, preço total por item e marca/modelo. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 

presente licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado neste Edital. 



                           
 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras 

quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública da 

Pregão 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE 

VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                           
 

ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 

 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº___/2026 

 

MUNICÍPIO DE CACIQUE DOBLE/RS, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede administrativa na Av. Kaingang nº 292, nesta cidade de Cacique Doble, Estado 

do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ sob nº 87.613.600/0001-03, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, MARCIO CAPRINI, de ora em diante 

denominado unicamente "CONTRATANTE"., e, de outro lado, a 

empresa_____________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no  CNPJ  sob  o  

nº __________, com  sede___________,  neste  ato representada por 

_______________, ora denominada CONTRATADA, com base na Lei Federal 

nº.14.133/21 e no PROCESSO LICITATÓRIO – Pregão Eletrônico Nº. 013/2026, 

firmam o presente ato nos termos das cláusulas que seguem e que são aceitas pelas 

partes, inclusive quanto às demais condições do edital mesmo que não estejam 

transcritas neste ato: 

As partes acima qualificadas e abaixo assinadas, de conformidade com o disposto 

na Lei 14.133/21 e na legislação subsequente, têm justo e contratado o seguinte: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

1.1. Constitui objeto da presente contratação a aquisição de 01 (um) caminhão 

usado, configuração 8 x 2, com 04 (quatro) eixos, sendo 02 (dois) eixos direcionais, 

equipado com prancha (ano mínimo de fabricação 2024), destinado ao transporte de 

máquinas, equipamentos e cargas pesadas, para atendimento das necessidades do 

Município de Cacique Doble/RS, conforme especificações, características técnicas, 

condições e demais exigências estabelecidas neste documento. 

1.2. O caminhão deverá possuir, entre as características mínimas, ano/modelo 

2013/2013, potência mínima de 290 CV, PBT mínimo de 29 toneladas e CMT mínima 



                           
 

de 35 toneladas, enquanto a prancha deverá ter sido fabricada no mínimo no ano de 

2024, com capacidade mínima de carga de 20 toneladas, além das demais 

características técnicas constantes do descritivo. 

 

ITEM UNID. QUANT DESCRIÇÃO / OBJETO VALOR UNIT. (R$) VALOR TOTAL (R$) 

XX XX XX XXXXXXXXXXXXXX XXXXX XXXXX 

 

1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Pregão Eletrônico 013/2026, identificado 

no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA.  

2.1. O presente contrato terá vigência de 03 (três) meses, contados a partir da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado ou rescindido nos termos da Lei nº 

14.133/2021, quando cabível e devidamente justificado. 

2.2. A vigência contratual compreende todo o período necessário à execução do 

objeto, observadas as condições, prazos e demais exigências estabelecidas neste 

contrato, no Edital e no Termo de Referência. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO. 

3.1. O valor total do presente contrato é de R$ __________________________ 

(______________________________________________), correspondente ao 

fornecimento do caminhão prancha, conforme as condições estabelecidas neste 

instrumento. 

3.1.1. No preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais despesas da contratada. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.3. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, a qual segue abaixo relacionada: 

 

05- SECRET. MUN. DE OBRAS E SERV. PUBLICOS 



                           
 

 

01 - SECRET. MUN. DE OBRAS E SEREV. PUBLICOS 

1014 - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS 

449052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

RED 143 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  

5.1. O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, após o cumprimento 

cumulativo das seguintes condições: realização de vistoria técnica por Engenheiro 

Mecânico legalmente habilitado, contratado ou designado pelo Município após a 

homologação do certame; emissão de Laudo Técnico favorável, atestando que o 

veículo e seus componentes atendem integralmente às especificações técnicas e às 

demais condições estabelecidas no Termo de Referência e nos demais documentos 

da contratação; aprovação do veículo em vistoria perante o DETRAN; e efetivação 

da transferência de propriedade do veículo para o nome do Município. 

5.2. O pagamento somente será realizado após a verificação da conformidade do 

caminhão entregue com as especificações estabelecidas no edital, no Termo de 

Referência e na proposta apresentada pela CONTRATADA. 

5.3. O recebimento do objeto ocorrerá em duas etapas: 

I – recebimento provisório, no ato da entrega, para conferência do bem; 

II – recebimento definitivo, após a verificação da conformidade do caminhão e do seu 

adequado funcionamento. 

5.4. A nota fiscal deverá ser emitida de acordo com os itens efetivamente entregues, 

devidamente conferida e atestada pelo fiscal da contratação. 

5.5. O pagamento estará condicionado à manutenção das condições de habilitação 

da CONTRATADA durante toda a execução do contrato.  

5.6. Em caso de irregularidades na entrega dos equipamentos ou na documentação 

apresentada, o prazo de pagamento ficará suspenso até a devida regularização, sem 

qualquer ônus para o CONTRATANTE. 



                           
 

5.7. Não será efetuado pagamento antecipado, salvo nas hipóteses previstas em lei, 

devidamente justificadas. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

6.1. A CONTRATADA deverá realizar a entrega do caminhão no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, contados a partir da assinatura do contrato. 

6.2. A entrega deverá ocorrer no local indicado pelo CONTRATANTE, sendo de 

responsabilidade da CONTRATADA todos os custos com transporte, carga, descarga 

e demais despesas necessárias à execução do objeto. 

6.3. O recebimento definitivo somente será efetuado após a conferência detalhada do 

caminhão, podendo o CONTRATANTE recusar, no todo ou em parte, caso haja algum 

item em desarco com o especificado no edital, termo de referência, contrato, ou na 

proposta da CONTRATADA. 

6.4. Caso o caminhão apresentar defeitos, vícios, avarias ou qualquer inconformidade 

deverá ser consertado no prazo de 15 (quinze) dias, e se o problema persistir o mesmo 

deverá ser substituído pela CONTRATADA no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados da notificação formal, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

6.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pela qualidade dos equipamentos fornecidos, nem pela garantia 

prevista. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO. 

7.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) 

designado(s) pelo CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Fica designado como gestor do contrato:  

________________________________________, responsável pelo 

acompanhamento geral da execução, controle de prazos e adoção das medidas 

necessárias ao regular cumprimento do contrato. 

7.3. Fica designado como fiscal do contrato:  



                           
 

________________________________________, responsável pela verificação da 

conformidade dos equipamentos entregues, acompanhamento da execução, atesto 

das notas fiscais e registro de eventuais ocorrências. 

7.4. Compete ao fiscal do contrato: 

I – acompanhar a execução do objeto, verificando o cumprimento das condições 

estabelecidas no edital, no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA; 

II – conferir os equipamentos entregues, quanto à quantidade, qualidade e 

conformidade com as especificações técnicas exigidas; 

III – atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após o recebimento definitivo do 

objeto; 

IV – registrar e comunicar eventuais irregularidades, solicitando as providências 

necessárias para sua correção; 

V – solicitar a substituição de equipamentos que apresentem defeitos, vícios ou 

inconformidades; 

VI – acompanhar o cumprimento dos prazos contratuais. 

7.5. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA pela execução do objeto, inclusive quanto à 

qualidade dos equipamentos fornecidos. 

7.6. A CONTRATADA deverá prestar todas as informações solicitadas e permitir o 

livre acesso do fiscal aos locais necessários à verificação da execução do objeto. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA  -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais disposições 

previstas neste instrumento, no Termo de Referência e na proposta apresentada: 

8.1. Fornecer o objeto em estrita conformidade com as especificações, características 

técnicas, condições e prazos estabelecidos, responsabilizando-se integralmente pela 

qualidade, procedência, regularidade e adequação do conjunto entregue. 

8.2. Entregar 01 (um) caminhão usado, configuração 8x2, ano/modelo 2013/2013, 

com 04 (quatro) eixos, sendo 02 (dois) eixos direcionais, potência mínima de 290 CV, 



                           
 

PBT mínimo de 29 toneladas e CMT mínima de 35 toneladas, atendendo 

integralmente às especificações da contratação.  

8.3. Entregar o caminhão em bom estado geral de conservação e em plenas 

condições de funcionamento, segurança e utilização, compatíveis com sua condição 

de veículo usado e com a finalidade a que se destina. 

8.4. Garantir que o motor, transmissão, sistema de direção, sistema de freios, 

suspensão e demais componentes mecânicos estejam em condições adequadas de 

funcionamento, conforme previsto nas especificações do objeto.  

8.5. Entregar o veículo sem defeitos, avarias, danos estruturais, vazamentos ou outras 

condições que possam comprometer sua segurança, funcionamento ou utilização 

regular, ressalvados sinais normais de uso que não interfiram na funcionalidade ou 

segurança do bem. 

8.6. Assegurar o adequado funcionamento dos sistemas mecânicos, elétricos, 

hidráulicos e demais componentes do veículo, bem como dos equipamentos e 

dispositivos de segurança legalmente exigíveis. 

8.7. Entregar o caminhão devidamente documentado, regularizado e em 

conformidade com a legislação de trânsito vigente, conforme exigido no descritivo.  

8.8. Garantir que, no momento da transferência, o veículo esteja livre e 

desembaraçado de quaisquer ônus, gravames, alienações, bloqueios, restrições 

administrativas ou judiciais, débitos, multas ou outros impedimentos que possam 

inviabilizar ou dificultar sua transferência, registro, licenciamento ou regular utilização 

pela CONTRATANTE. 

8.9. Apresentar toda a documentação necessária à comprovação da propriedade, 

procedência e regularidade do veículo, bem como aquela necessária à efetivação da 

transferência para a CONTRATANTE. 

8.10. Responsabilizar-se pela autenticidade e veracidade das informações e 

documentos apresentados, especialmente quanto ao ano/modelo, identificação, 

características técnicas, procedência e situação documental do caminhão. 



                           
 

8.11. Garantir que o número do chassi e os demais elementos de identificação do 

veículo estejam íntegros, legíveis e em conformidade com a respectiva 

documentação. 

8.12. Fornecer 01 (uma) prancha (ano mínimo de fabricação 2024), com capacidade 

mínima de carga de 20 (vinte) toneladas, observando integralmente as especificações 

técnicas estabelecidas para o objeto.  

8.13. Fornecer a prancha com todos os componentes estruturais, hidráulicos, 

elétricos, acessórios e dispositivos de segurança especificados, incluindo rampas 

traseiras com acionamento hidráulico, estrutura reforçada, assoalho em madeira, trilho 

central em chapa de aço xadrez, pontos de amarração, protetores laterais, para-lamas 

com tapa-barros, caixa para ferramentas, reservatório para água e patolamento 

traseiro hidráulico.  

8.14. Executar, às suas expensas, a instalação da prancha no caminhão e todas as 

adaptações necessárias, garantindo a compatibilidade estrutural e operacional entre 

os componentes e a segurança do conjunto. 

8.15. Entregar o caminhão e a prancha devidamente integrados, completos, funcionais 

e prontos para imediata utilização, não cabendo à CONTRATANTE realizar 

posteriormente adaptações, instalações ou adquirir componentes indispensáveis ao 

funcionamento regular do conjunto. 

8.16. Providenciar, quando legalmente exigíveis em decorrência da instalação da 

prancha ou das adaptações realizadas, todas as inspeções, certificações, 

autorizações, registros, alterações documentais e demais regularizações perante os 

órgãos competentes, de modo que o conjunto possa ser regularmente registrado, 

licenciado, colocado em circulação e utilizado pela CONTRATANTE. 

8.17. Entregar, quando existentes ou aplicáveis, os manuais, certificados, documentos 

técnicos e termos de garantia relativos à prancha e aos equipamentos nela instalados, 

transferindo à CONTRATANTE as garantias fornecidas pelos respectivos fabricantes. 

8.17.1. A CONTRATADA deverá fornecer garantia mínima de 06 (seis) meses para o 

motor, caixa de transmissão e diferencial do caminhão, contados do recebimento 

definitivo do objeto, responsabilizando-se, durante esse período, pela correção dos 



                           
 

defeitos abrangidos pela garantia, sem ônus adicional para o CONTRATANTE, 

ressalvadas as hipóteses comprovadamente decorrentes de mau uso ou desgaste 

natural incompatível com a garantia concedida. 

8.18. Realizar a entrega no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do 

recebimento da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente, no local indicado pela CONTRATANTE. 

8.19. Arcar integralmente com as despesas necessárias ao cumprimento do objeto, 

incluindo frete, transporte, deslocamento, mão de obra, instalação, adaptações, 

regularizações de sua responsabilidade e demais custos necessários à entrega do 

conjunto nas condições contratadas, sem cobrança adicional à CONTRATANTE. 

8.20. Disponibilizar o caminhão e a prancha para vistoria, inspeção e testes de 

funcionamento e operação pela CONTRATANTE antes do recebimento definitivo, 

prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados. 

8.21. Permitir a verificação das condições gerais do caminhão, inclusive de motor, 

transmissão, direção, freios, suspensão, pneus, sistema elétrico, estrutura, chassi, 

eventuais vazamentos, equipamentos obrigatórios e demais componentes 

relacionados à segurança e operacionalidade. 

8.22. Permitir igualmente a realização de testes na prancha, especialmente quanto ao 

funcionamento das rampas, sistema hidráulico, patolamento traseiro, sistema elétrico, 

estrutura, pontos de amarração e demais componentes e dispositivos de segurança. 

8.23. Corrigir, reparar ou sanar, às suas expensas e no prazo estabelecido pela 

fiscalização, as irregularidades ou desconformidades passíveis de correção 

identificadas durante a vistoria e o recebimento, sem qualquer custo adicional para a 

CONTRATANTE. 

8.24. Substituir o objeto ou adotar as demais providências determinadas pela 

CONTRATANTE quando constatadas desconformidades que inviabilizem sua 

aceitação, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas e contratuais 

cabíveis. 

8.25. Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos e irregularidades existentes no objeto 

no momento da entrega, inclusive aqueles que, por sua natureza, não sejam 



                           
 

identificados durante a vistoria ordinária, observadas as responsabilidades e garantias 

previstas na legislação e neste contrato. 

8.26. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes da execução do contrato, quando lhe forem imputáveis, não 

sendo a fiscalização exercida pela Administração causa de exclusão ou redução 

dessa responsabilidade. 

8.27. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato que possa 

comprometer ou retardar a execução contratual, apresentando as justificativas e 

providências necessárias à regularização. 

8.28. Atender às determinações do gestor e do fiscal do contrato e prestar todos os 

esclarecimentos e informações solicitados durante a execução e o recebimento do 

objeto. 

8.29. Manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação, comunicando à CONTRATANTE qualquer 

alteração que possa afetar o cumprimento do contrato. 

8.30. Cumprir as obrigações trabalhistas, fiscais, comerciais, previdenciárias e demais 

encargos decorrentes da execução contratual, não se transferindo à CONTRATANTE 

a responsabilidade pelo respectivo pagamento. 

8.31. Cumprir todas as demais disposições constantes do Edital, Termo de 

Referência, proposta apresentada e deste Contrato, bem como a legislação e as 

regulamentações aplicáveis ao objeto. 

8.32. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluirá a responsabilidade 

da CONTRATADA por vícios, defeitos, irregularidades de procedência ou 

desconformidades preexistentes à entrega, observados os limites e responsabilidades 

previstos na legislação aplicável. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital, no Termo de 

Referência e neste contrato, realizando a conferência quanto à quantidade, qualidade 

e conformidade com as especificações exigidas. 



                           
 

9.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio do gestor e do fiscal 

previamente designados, verificando o cumprimento das condições estabelecidas. 

9.3. Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer falhas, defeitos ou 

inconformidades verificadas nos equipamentos fornecidos, fixando prazo para sua 

correção ou substituição. 

9.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido, após o 

recebimento definitivo do objeto e o atesto da nota fiscal pelo fiscal do contrato. 

9.5. Prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários à 

execução do objeto. 

9.6. Permitir o acesso da CONTRATADA aos locais necessários para a entrega do 

caminhão. 

9.7. Aplicar as sanções administrativas cabíveis, quando verificado o descumprimento 

das obrigações contratuais. 

9.8. Rejeitar, no todo ou em parte, o bem caso esteja em desacordo com as 

especificações estabelecidas. 

9.9. Exigir o cumprimento integral das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

inclusive quanto à garantia mínima de 06 (seis) meses de caixa motor e diferencial, e  

demais itens do caminhão, prazos e qualidade dos equipamentos fornecidos. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS  

10.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis durante toda a vigência do 

contrato. 

10.2. A irreajustabilidade dos preços justifica-se em razão do curto prazo de execução 

do objeto, não havendo variação significativa de custos que justifique a aplicação de 

reajuste. 

10.3. Eventuais alterações contratuais poderão ocorrer exclusivamente nas hipóteses 

previstas na Lei nº 14.133/2021, desde que devidamente justificadas e formalizadas. 

10.4. Fica vedada a concessão de qualquer forma de reajuste, revisão ou repactuação 

de preços durante a vigência contratual, ressalvadas as hipóteses legais de 

reequilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovadas. 



                           
 

 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 

item 11.1 deste Contrato as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


                           
 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. do presente Contrato 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

11.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções, conforme previsto no item 11.2 do presente Contrato.  

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

11.6. A aplicação das sanções previstas no item 11.2. deste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

11.7. Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente contrato, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 

11.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do 

presente contrato o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

11.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação. 

11.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

11.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 



                           
 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

11.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do 

presente contrato exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO. 

12.1 O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

12.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso 

I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste contrato. 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2.  A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, 

verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 



                           
 

 12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES. 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei 

nº 14.133/2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES LGPD. 

15.1. As partes comprometem-se a cumprir integralmente as disposições da Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), no que se refere ao tratamento 

de dados pessoais eventualmente realizado no âmbito da execução deste contrato. 

15.2. A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas e administrativas aptas a 

proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito. 



                           
 

15.3. O tratamento de dados pessoais, quando necessário, deverá ocorrer 

exclusivamente para a execução do objeto contratual, sendo vedada a utilização para 

finalidades diversas. 

15.4. A CONTRATADA compromete-se a manter sigilo sobre quaisquer dados, 

informações ou documentos a que tiver acesso em razão da execução do contrato. 

15.5. Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante, 

a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, adotando as 

medidas necessárias para mitigação dos efeitos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. É vedada a subcontratação total do objeto deste contrato. 

16.2. A subcontratação parcial somente será admitida em situações excepcionais, 

mediante prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, desde que não 

comprometa a qualidade, a execução e a responsabilidade técnica do objeto. 

16.3. Em qualquer hipótese de subcontratação parcial, a CONTRATADA permanecerá 

integralmente responsável pela execução do objeto, inclusive quanto à qualidade do 

bem fornecido, prazos, obrigações legais e contratuais. 

16.4. A subcontratação não exime a CONTRATADA das responsabilidades 

assumidas perante o CONTRATANTE, sendo vedada a transferência total das 

obrigações contratuais. 

 

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DA SUSTENTABILIDADE 

17.1. A CONTRATADA deverá adotar, no que couber, práticas de sustentabilidade 

ambiental na execução do objeto, em conformidade com a legislação vigente e com 

os princípios da administração pública. 

17.2. Os equipamentos fornecidos deverão observar padrões adequados de 

qualidade, eficiência e durabilidade, de modo a reduzir impactos ambientais e 

promover o uso racional de recursos. 

17.3. A CONTRATADA deverá assegurar o correto acondicionamento, transporte e 

entrega dos equipamentos, evitando danos, desperdícios e impactos ambientais 



                           
 

desnecessários. 

17.4. Os resíduos eventualmente gerados no transporte ou fornecimento deverão 

receber destinação ambientalmente adequada, sendo vedado o descarte irregular. 

17.5. Sempre que aplicável, a CONTRATADA deverá observar normas técnicas e 

ambientais pertinentes ao objeto, contribuindo para a redução de impactos ao meio 

ambiente. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  DA GESTÃO DE RISCOS 

18.1. A gestão de riscos da presente contratação será realizada com base na matriz 

de riscos constante do processo administrativo, elaborada nos termos da Lei nº 

14.133/2021, contemplando a identificação, análise, classificação e definição de 

medidas de mitigação dos riscos inerentes à contratação. 

18.2. Compete ao CONTRATANTE, por meio do gestor e do fiscal do contrato, 

acompanhar os riscos identificados, adotar as medidas preventivas necessárias e 

monitorar a execução do objeto, visando evitar prejuízos à Administração. 

18.3. Compete à CONTRATADA adotar as medidas necessárias para prevenir a 

ocorrência de falhas na execução do objeto, especialmente quanto ao cumprimento 

dos prazos, à qualidade do bem fornecido e à observância das especificações 

técnicas. 

18.4. Na ocorrência de qualquer evento que configure risco à execução contratual, a 

parte responsável deverá comunicar imediatamente a outra, adotando as providências 

necessárias para mitigação dos impactos. 

18.5. Os riscos decorrentes de falhas na execução do objeto, entrega em desacordo 

com as especificações, atraso no cumprimento dos prazos ou fornecimento de 

equipamentos com defeito serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

18.6. Os riscos relacionados à gestão, fiscalização e pagamento do contrato serão de 

responsabilidade do CONTRATANTE. 

18.7. A alocação de riscos entre as partes não afasta a obrigação de cooperação 

mútua para a adequada execução do contrato. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA  – DOS CASOS OMISSOS. 



                           
 

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO. 

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO. 

21.1. É eleito o Foro da Comarca de São José do Ouro - RS para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado 

pelos contraentes.  

Cacique Doble/RS, XXX de XXXX de 2026 

 

MUNICIPIO DE CACIQUE DOBLE           CONTRATADA 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome:       Nome: 

CPF:       CPF: 

 

 

 

 


